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Resumo

			O presente trabalho tem por finalidade comprovar, através de uma análise crítica de aspectos do texto Constitucional que inaugurou o Estado Democrático de Direito da nação brasileira, que há inaceitáveis distorções quanto ao trato dos direitos políticos de civis e militares, comprometendo o seu ideal como guardiões da cidadania. A abordagem faz uso do método hipotético-dedutivo, fundamentado em uma exaustiva pesquisa bibliográfica, com fontes reais e virtuais, bem como com entrevistas através de e-mails. Espera-se que, a partir do conceito de cidadania e se delimitando uma parcela de direitos conferidos aos militares pela atual carta política dita “cidadã”, fique demonstrado a ofensa ao princípio da Isonomia. Isso é devido ao fato de que a cidadania se encontra consideravelmente relativizada quando confrontados os referidos direitos com aqueles correspondentes, atribuídos aos demais cidadãos. Portanto, faz-se um breve resgate histórico da cidadania do povo brasileiro, comprovando-se um conceito, ainda em desenvolvimento, em que se pese a importante contribuição da atual Constituição. Investiga-se, também, um possível caráter “revanchista” no animus dos Constituintes responsáveis, que foram a de instaurar uma nova ordem jurídica pós-ditadura militar. Para tanto, busca-se na hermenêutica a investigação e constatação desse caráter. Conclui-se que os dispositivos da atual Constituição, garantidores dos direitos de cidadania, devam ser revistos a fim de que as desigualdades aqui enfatizadas possam ser sanadas.
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			Abstract

			This study aims to prove there are unacceptable distortions regarding the treatment of civil and military political rights, portraying a critical analysis of aspects of the Constitutional text that inaugurated the Brazilian Legal Democratic State. Such a situation compromises its ideal to be a citizenship guardian. The approach employees the hypothetical-deductive method, based on exhaustive bibliographic research in real and virtual sources, as well as an interview made through e-mails. Based on the concept of citizenship and delimiting a portion of rights granted to the military by the current constitution which is called “citizen”, it is expected to demonstrate the offense against the principle of Isonomy, since their rights are considerably relative when in comparison to other citizens’. A brief historical review of the citizenship of the Brazilian people is made, proving that such a concept (citizenship) is still in development, despite the important contribution of the current Constitution. A possible “revanchist” character is investigated in the animus of the Constituents responsible for establishing a new legal order after the military dictatorship. Therefore, the investigation and verification of this character is sought in hermeneutics. It is concluded that the provisions of the current Constitution that guarantees citizenship rights should be reviewed so that the inequalities emphasized here could be solved.
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1. Introdução

			A tese que se pretende demonstrar com este trabalho é que, com a atual Constituição, procurou-se estabelecer uma nova ordem jurídica, erigida dos escombros da chamada “ditadura” militar que evitasse a retomada legítima dos militares ao governo do Estado Brasileiro. Visando dificultar ou impedir um futuro governo militar, os Constituintes estabeleceram, em nosso ordenamento jurídico, dispositivos que delimitam a participação política dos militares, criando assim uma cidadania de segunda categoria.

			Para tanto, aborda-se inicialmente o que se entende por cidadania, a fim de se estabelecer em qual aspecto será considerada quando atribuída aos militares. No capítulo seguinte, discorrer-se-á sobre os métodos de interpretação jurídica aplicáveis na investigação da mens legislatoris, que motivou os Constituintes na definição dessa cidadania específica.

			Já no terceiro capítulo, passa-se a considerar os dispositivos constitucionais que impedem a sindicalização e a greve; que agregam o militar candidato a cargo eletivo; estabelecendo a perda da condição de militar ao candidato militar eleito que não pode mais voltar a assumir essa condição no fim de seu mandato. Entre outros aspectos, acredita-se que essas são formas de desestimular o protagonismo militar no cenário político pátrio.

			Conclui-se, então, que tais disposições manifestam o espírito revanchista que permeia a constituição brasileira face à “ditadura” militar. Procura-se demonstrar tal conclusão através da aplicação dos métodos de interpretação jurídica: sistemático ou orgânico, e histórico-evolutivo. Para tanto, faz-se uma breve análise do momento histórico vivenciado pelos Constituintes, bem como um estudo comparativo das disposições aplicáveis aos servidores civis e militares, a fim de se embasar a tese a que este trabalho se propõe.

			Uma questão que se levanta é se a atual Constituição promove de fato a cidadania de todos os brasileiros. Tão festejada com o rol de direitos fundamentais de seu extenso artigo 5°, a Constituição de 1988, vista sob o viés do tratamento dado aos servidores militares, percebe-se que importantes aspectos dos direitos constituintes da cidadania (civis, sociais e políticos) lhe são negados. A pesquisa bibliográfica realizada encontrou muitas dificuldades, em face da escassez de estudos desta natureza.

		


		
			
2. O que é cidadania?

			Necessário se faz, portanto, conceituar o que se entende por cidadania, haja vista a diversidade de enfoques que se pode atribuir ao termo. Segundo o constitucionalista Dalmo de Abreu Dallari:

			Na Grécia antiga, a expressão “cidadão” indicava apenas o membro ativo da sociedade política, isto é, aquele que podia participar das decisões políticas. Juntamente com os cidadãos que compunham a polis ou a Cidade-estado, os homens livres não-dotados de direitos políticos e os escravos. Já existe aí um vislumbre de noção jurídica, pois quando se fala no povo de Atenas só se incluem nessa expressão os indivíduos que têm certos direitos. (DALLARI, 2005, p.96-97).

			Assinala ainda Dallari que em Roma, inicialmente, o conceito grego de povo como um conjunto de cidadãos foi posteriormente substituído para significar o próprio Estado romano. Sendo possível, assim, constatarmos uma conotação jurídica, em virtude de a qualidade de cidadão envolver a titularidade de direitos políticos. A ideia de povo continuou sofrendo alterações ao longo da história, até chegar ao conceito moderno, que não se confunde com o conceito grego marcado basicamente pela extensão dos direitos públicos a um contingente muito numeroso de componentes do Estado.

			Observa ainda Dallari que Rousseau, em nota ao Capítulo VI, do Livro I de O Contrato Social, critica os franceses pelo uso indiscriminado da expressão cidadão, por entender ser um conceito aplicável apenas aos membros das classes dirigentes. Com a ascensão política da burguesia, pelas vias revolucionárias do século XVIII, os textos constitucionais substituem a arcaica noção aristocrática de povo para uma ideia livre de qualquer noção de classe. De acordo, ainda, com Dallari (2005, p.98):

			... pretendendo-se mesmo impedir qualquer discriminação entre os componentes do Estado, como bem se percebe pela consagração do princípio do sufrágio universal. Na verdade, as discriminações não desaparecem na prática, mas, afirmando o princípio, iniciou-se um esforço doutrinário no sentido de efetivar, em termos jurídicos, a extensão plena da cidadania. (DALLARI, 2005, p.98) grifos nossos.

			Considera ainda, este doutrinador a grande importância da contribuição da dogmática alemã do século XIX, especialmente de Gerber, bem como da doutrina dos Direitos Públicos Subjetivos, constante da obra de Jellinek, publicada em 1900, para a extensão do conceito de cidadania, para ele, “uma completa construção doutrinária, fixando a noção jurídica de povo e disciplinando sua participação na vida do Estado”. (DALLARI,2005, p.98).

			Para Rousseau, os associados, que compõem a sociedade e o Estado, recebem coletivamente o nome de povo, cabendo-lhes a designação particular de cidadãos quando participam da autoridade soberana e sujeitos quando submetidos às leis do Estado. Enquanto que para Jellinek, a designação de cidadãos cabe a todos os participantes da constituição do Estado, havendo, entretanto, uma categoria especial de cidadãos, que são os que têm cidadania ativa, isto é, que exercem certas atribuições que o próprio Estado reconhece como suas.

			Pelo exposto, é possível chegarmos a uma conceituação que inter-relacione povo e cidadania nos seguintes termos: 

			...ao passo que povo é o conjunto dos indivíduos que, através de um momento jurídico, se unem para constituir o Estado, estabelecendo com este um vínculo jurídico de caráter permanente, participando da formação da vontade do Estado e do exercício do poder soberano. (DALLARI, 2005, p. 99-100)

			Logo, povo é o conjunto dos cidadãos do Estado, sendo estes entendidos como “todos os que se integram no Estado, através da vinculação jurídica permanente, fixada no momento jurídico da unificação e da constituição do Estado” (DALLARI,2005, p. 100). Porém é importante assinalar que “o Estado pode estabelecer determinadas condições objetivas, cujo atendimento é pressuposto para que o cidadão adquira o direito de participar da formação da vontade do Estado e do exercício da soberania” (DALLARI, 2005, p.100).

			Assim, falar sobre cidadania exige que sejam delimitados, de plano e em alguns aspectos, sob qual prisma será considerado. Trata-se, então, de um conceito amplo, ainda em desenvolvimento e que, a depender do tempo e lugar, sofre profundas alterações. Conforme registra, Paulo Martinez:

			O significado original do conceito de cidadania estava associado ao burguês, e não a todo o povo. A começar pelo fato de que a própria etimologia impôs uma separação entre o homem urbano e o homem rural, uma vez que a palavra cidadão referia-se somente aos habitantes da cidade. Por uma perfeita analogia, o novo termo veio substituir os termos burguês e burgo. (MARTINEZ,1996. p.16).

			De fato, ser cidadão no Brasil não é o mesmo que ser em Cuba ou nos Estados Unidos. Ilustração esta oportuna, já que geralmente países americanos são retratados com consideráveis contrastes quanto ao seu exercício.

			Ainda que se tenha apenas a cidadania brasileira em foco, é necessário localizá-la no tempo, posto que o cidadão colonial tem considerável diferença do republicano, e o perfil da cidadania nesses dois momentos históricos evidencia que, enquanto no Brasil Colônia apenas a minoria branca representada pelos colonizadores portugueses gozava de certas garantias. A maioria dos que compunham a sociedade colonial extremamente escravocrata não tinham quase nenhum direito, não podendo sequer serem considerados cidadãos.

			Isto posto, após um breve resgate histórico da cidadania brasileira, considera-se apenas aquela atribuída aos militares no atual momento histórico, passados quase trinta e quatro anos da chamada Constituição “Cidadã”, de 5 de outubro de 1988. Na obra Cidadania no Brasil: um longo caminho, o autor José Murilo de Carvalho analisa profundamente a história da cidadania pátria. A referida obra ajuda a compreender como ela se processou.

			Segundo Carvalho, a sociedade colonial se estruturou com a unidade produtiva do latifúndio e com a mão de obra escrava (indígena e africana). A partir desses dois fenômenos sociológicos, é possível começar a caracterizar a negação da cidadania naquela época. Os nativos (índios) e africanos ficaram fora de todas as dimensões da cidadania: perderam a liberdade, tiveram as culturas subjugadas, foram excluídos do novo modelo econômico, tiveram de trabalhar forçadamente para contribuir na acumulação do capital, não estudavam e eram vítimas de violência física e moral – não sendo considerados seres humanos com direitos. O preconceito marcou a história do Brasil desde o início.

			Em três séculos de colonização (1500-1822), os portugueses tinham construído um enorme país dotado de unidade territorial, linguística, cultural e religiosa. Contudo também tinham deixado uma população analfabeta, uma sociedade escravocrata, uma economia monocultora e latifundiária e um Estado absolutista. “À época da independência, não havia cidadãos brasileiros, nem pátria”, escreveu Carvalho.

			Todavia, considerando-se a cidadania de um grupo específico da sociedade brasileira, é necessário se questionar, como fez Maria de Lourdes Manzini-Covre, em seu livreto O que é cidadania, ao indagar:

			... de que cidadania fala cada um desses grupos sociais, personagens que ocupam posições tão diferentes na sociedade? Alguns deles têm acesso a quase todos os bens e direitos; outros não, em virtude do baixo salário e do não-direito à expressão, à saúde, à educação etc. O que é cidadania para uns e o que é para outros? É importante apreender de que cidadania se fala. (MANZINI-COVRE,2001, p. 8) grifo nosso.

			Ser cidadão não reside apenas no direito de votar, como acredita considerável parcela da sociedade, mas ser titular de seus direitos e deveres. Como no dizer de Manzini-Covre, “ser súdito e soberano”. Além de titular de direitos, o cidadão deve perceber e exercitar seus deveres, ou seja, ser o próprio patrocinador da existência dos direitos dos demais cidadãos.

			Concluindo essas considerações iniciais a respeito do que é cidadania, é oportuno assinalar que a cidadania pode ser considerada como o conjunto de direitos civis, políticos e sociais atribuídos e exercidos por um determinado povo individual e coletivamente.

			Por direitos civis considera-se, como nos ensina Carvalho:

			...são os direitos fundamentais à vida, à liberdade, à propriedade e à igualdade perante a lei. Eles se desdobram na garantia de ir e vir, de escolher o trabalho, de manifestar o pensamento, de se organizar, de ter respeitada a inviolabilidade do lar e da correspondência, de não ser preso a não ser pela autoridade competente e de acordo com as leis, de não ser condenado sem processo legal regular. São direitos cuja garantia se baseia na existência de uma justiça independente, eficiente, barata e acessível a todos. São eles que garantem as relações civilizadas entre as pessoas e a própria existência da sociedade civil, surgida com o desenvolvimento do capitalismo. Sua pedra de toque é a liberdade individual. (CARVALHO,2002, p.9).

			Quanto aos Direitos Políticos, Carvalho afirma ser possível haver direitos civis sem direitos políticos. Estes se referem à participação do cidadão no governo da sociedade. Seu exercício é limitado à parcela da população e consiste na capacidade de fazer demonstrações políticas, de organizar partidos, de votar e de ser votado. Em geral, quando se fala de direitos políticos, é do direito do voto que se está falando.

			Na seara do Direito Constitucional, encontra-se na obra de Alexandre de Moraes uma abordagem esclarecedora quanto aos direitos políticos. No capítulo do seu livro Direito Constitucional, Moraes se refere ao art. 14 da Constituição Federal, que define o que vem a ser direitos políticos.

			Afirma Moraes (2006, p. 207):

			A soberania popular, conforme prescreve o art. 14, caput da Constituição Federal, será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos e nos termos da lei mediante: plebiscito, referendo, iniciativa popular (MORAES, 2006, p.207).

			Observa, porém, esse doutrinador que o direito ao sufrágio envolve duas espécies de capacidades: a capacidade eleitoral ativa (direito de votar/alistabilidade), e a capacidade eleitoral passiva (direito de ser votado/elegibilidade). Com relação especificamente aos militares, objeto deste trabalho, admite-se que a constituição determina que não podem se alistar como eleitores, os estrangeiros, e, durante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos. O conceito de conscrito, observa Moraes, estende-se aos médicos, dentistas, farmacêuticos e veterinários que prestam serviço militar obrigatório a teor da Lei n° 5.292.
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